
 
ANEXO I – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

 Cópias das carteiras de identidade/certidão de nascimento/certidão de casamento do candidato e de todos os membros do grupo familiar. 

 Cópias de documento(s) que comprovem a conclusão do Ensino Médio, ou equivalente, conforme o caso. 

 Histórico escolar ou declaração emitida pela instituição de ensino assinada pelo representante legal, comprovando que o candidato cursou integralmente o Ensino Médio em escola pública. 

 Declaração emitida pela instituição de ensino, assinada pelo representante legal, indicando a condição de bolsista integral, caso o candidato tenha estudado em escola particular. 

 Certificado de conclusão do Ensino Médio por Exame Supletivo, ou, se for o caso, Declaração Escolar, em que se comprove que o candidato foi aprovado em, no mínimo, quatro matérias. 

 Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental por Curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e do Certificado de Conclusão do Ensino Médio por Curso de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), ou, se for o caso, de Declaração de Escola, em que se comprove que o candidato cursou, com aprovação, o primeiro ano desse curso. 

 Candidatos da categoria 3 – indígenas: deverão apresentar uma autodeclaração escrita, devidamente datada e assinada, especificando sua raça/etnia (original);  

 Candidatos da categoria 1 – afrodescendentes: deverão apresentar uma autodeclaração escrita, devidamente datada e assinada, especificando sua raça/etnia (original); 

 Os candidatos da categoria 3 – pessoas com deficiência: deverão apresentar laudo médico atualizado (data da emissão: máximo de 6 meses), original, conforme Lei Estadual n.º 13.465, de 12 de janeiro de 
2000. 

2 - COMPROVAÇÃO DA RENDA FAMILIAR 

 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do candidato e dos pais ou responsável (is): cópia das páginas de identificação e do último contrato de trabalho e dos demais membros do seu 
grupo familiar que tiverem a carteira (Anexo II – Modelo de Declaração do Não Exercício de Atividade Remunerada). 

 Funcionário Público: apresentar cópia do Contracheque ou Declaração do Empregador constando o cargo e o salário mensal atual. 

 Autônomo ou profissional liberal: cópia do Recibo de Pagamento a Autônomos (RPA) referente aos três últimos meses anteriores à inscrição. 

 Trabalho informal: declaração em que conste nome completo, tipo de atividade exercida e valor apurado aproximadamente (Anexo III – Modelo de Declaração de Renda Trabalho Autônomo). 

 Proprietário de microempresa – pessoa jurídica: fotocópia de Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e do Recibo de Retirada Pró-Labore.  

 Aposentado ou Pensionista: cópia do comprovante emitido por órgão previdenciário oficial de recebimento de aposentadoria, pensão ou auxílio-doença (o mais recente). 

 Taxista: Declaração do Sindicado ou Cooperativa de Taxistas comprovando renda mensal (a mais recente). 

 Renda proveniente de aluguel ou arrendamento de imóveis: Declaração escrita ou contrato que comprove o valor recebido mensalmente (original). 

 Proprietário ou produtor rural: cópia completa da Declaração do Imposto Territorial Rural. 

 Pensão alimentícia: cópia do comprovante de pagamento da pensão ou do INSS atualizado. Caso o candidato receba pensão informal, deverá apresentar Declaração de próprio punho, assinada, em que 
conste o valor recebido recentemente. (Anexo IV – Modelo de Declaração de Não Recebimento de Pensão Alimentícia) 

 Beneficiário de Programas Sociais de transferência de renda – Bolsa Família, PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) ou, ainda, BAS (Benefício de Assistência Social), BPC (Benefício de 
Prestação Continuada): cópia do Cadastro Único junto ao Ministério de Desenvolvimento Social ou documento em que conste o NIS (Número de Identificação Social) e o nome completo do 
beneficiário. 

 Família sem renda que esteja recebendo ajuda de terceiros: Declaração de próprio punho em que conste o valor da ajuda, bem como a origem dela, devendo ser assinada pelo interessado. 

3 - COMPROVAÇÃO DE MORADIA 

 Comprovante de pagamento de aluguel ou de amortização de dívida da casa própria; 

 Se moradia alugada (informal): declaração, escrita pelo proprietário, com firma reconhecida, e recibo de aluguel dos três últimos meses (original); 

 Se moradia cedida: declaração escrita, pelo proprietário, com firma reconhecida, informando a condição da moradia (original). 

4 – OUTROS (SITUAÇÕES NÃO CONTEMPLADAS NO EDITAL) 

 Declaração datada e assinada pelo candidato ou membro do grupo familiar, esclarecendo situações específicas do grupo familiar, não contempladas por este Edital (original).  

IMPORTANTE 
Conforme especificado neste edital, os candidatos da categoria 1 (afrodescendentes) devem apresentar autodeclaração escrita de sua raça/etnia. Já os candidatos da categoria 2 (egressos de escola pública) devem 

apresentar comprovação de estudo em escola pública. 

 



 
ANEXO II 

 
 
 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO NÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA 

 

 

 

 

Eu, ____________________________________________________________________ (informar o nome da pessoa que vai 

assinar a declaração), portador (a) do RG n.º _________________ e inscrito (a) no CPF sob o n.º 

___________________________, declaro, sob as penas da lei, para fins de apresentação ao PROCAN/UEMG, que não 

exerci, no ano de 2013, nenhum tipo de atividade remunerada, sendo dependente financeiramente de 

_______________________________________________, que é ____________________________________ (informar grau 

de parentesco da pessoa), portador (a) do RG n.º _________________ e inscrito (a) no CPF sob o n.º 

___________________________.  

 

Declaro, ainda, a inteira responsabilidade pelas informações contidas nesta declaração, estando ciente de que a omissão ou a 

apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam exclusão de (nome do candidato) 

______________________________________________ do PROCAN/UEMG, além das medidas judiciais cabíveis.  

 

Declaro, por fim, que estou ciente de que a inveracidade da informação prestada constitui falta grave, passível de punição, 

inclusive com a suspensão do benefício, nos termos da legislação em vigor, Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei 

n.º 2.848, de 07/12/40, in verbis:  

 

Falsidade ideológica  

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.  

 

 

Local e data: ______________________, _____de ________________de _________ 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura do declarante 
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ANEXO III 

 
 
 
 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENDA DE TRABALHO AUTÔNOMO 
 
 
 
 
 
 
 

Eu, _________________________________________________________________ (informar o nome da pessoa que vai 

assinar a declaração), portador (a) do RG n.º _________________ e inscrito (a) no CPF sob o n.º 

___________________________, declaro, sob as penas da lei, para fins de apresentação ao PROCAN/UEMG, que recebo em 

torno de R$ ______________________ mensais, referentes ao trabalho de __________________________________ 

(informar a atividade exercida). Declaro, ainda, a inteira responsabilidade pelas informações contidas nesta declaração, 

estando ciente de que a omissão ou a apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam exclusão 

de (o nome do candidato) _________________________________________________________ no PROCAN/UEMG, além 

das medidas judiciais cabíveis. 

 

Declaro, por fim, que estou ciente de que a inveracidade da informação prestada constitui falta grave, passível de punição, 

inclusive com a suspensão da matrícula, nos termos da legislação em vigor, Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei 

n.º 2.848, de 07/12/40, in verbis:  

 

Falsidade ideológica  

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa que devia 

ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.  

 

 

Local e data: ______________________, _____de ________________de _________ 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura do declarante 
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ANEXO IV 
 
 
 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTíCIA 

 

 

 

 

Eu, __________________________________________________________ (informar o nome do responsável pelo 

recebimento da pensão alimentícia), portador (a) do RG n.º _________________ e inscrito (a) no CPF sob o n.º 

_____________________, declaro, sob as penas da lei, para fins de apresentação ao PROCAN/UEMG, que não recebi 

pagamento referente à pensão alimentícia em meu nome no ano de 2013.  

 

Declaro, ainda, a inteira responsabilidade pelas informações contidas nesta declaração, estando ciente de que a omissão ou a 

apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam exclusão do meu nome no PROCAN/UEMG 

2014, além das medidas judiciais cabíveis.  

 

Declaro, por fim, que estou ciente de que a inveracidade da informação prestada constitui falta grave, passível de punição, 

inclusive com a suspensão do benefício, nos termos da legislação em vigor, Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei 

n.º 2.848, de 07/12/40, in verbis:  

 

Falsidade ideológica  

 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.  

 

 

 

Local e data: ______________________, _____de ________________de _________ 

 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


